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APRESENTAÇÃO

A coleção “Função política e social do Direito e Teorias da Constituição” é uma 
obra de tema atual cujo foco principal é a discussão científica por intermédio de trabalhos 
diversos que compõem seus capítulos.

O objetivo central foi apresentar, de forma categorizada e clara, estudos 
desenvolvidos em diversas instituições de ensino e pesquisa do país e exterior. Em todos 
esses trabalhos a linha condutora foi o aspecto relacionado ao Direito e trazer à tona temas 
sociais e políticos relevantes para a coletividade.

A obra foi dividida em 2 volumes, para que o tema fosse debatido na sua complexidade 
e importância.

No primeiro volume, focou-se no direito à saúde e nas políticas públicas envolvendo 
a saúde coletiva, com destaque para assuntos relacionados à covid-19, que tiveram grande 
impacto na vida dos Brasileiros de março de 2020 até os dias atuais. Pela sua grande 
importância, o volume trouxe cinco artigos que debatem diretamente o tema da pandemia 
e suas repercussões. Além de outros trabalhos que focam na temática da saúde. Com 
destaque para dois artigos que debatem a judicialização da saúde e um trabalho que trata 
da saúde da mulher. Este volume da obra trouxe, ainda, dois artigos sobre os Conselhos 
municipais de saúde e encerra-se o volume 1 com dois artigos sobre seguridade social, que 
corresponde a um conceito mais amplo de saúde e dignidade.

O segundo volume inicia com um Manifesto, e uma crítica ao famoso “juridiquês” 
que acaba por distanciar as leis do povo. Em seguida, apresenta-se ao leitor ou à leitora 
temas diversos discutidos aqui com a proposta de fundamentar o conhecimento de 
acadêmicos, mestres e todos aqueles que de alguma forma se interessam pelo direito e 
sua complexidade. Finaliza-se o volume 2 desta obra com dois artigos sobre a formação 
em direito, as experiências discentes com os direitos humanos e uma reflexão acerca do 
trabalho do docente.

Deste modo a obra “Função política e social do Direito e Teorias da Constituição” 
apresenta uma teoria bem fundamentada nos resultados práticos obtidos pelos diversos 
professores e acadêmicos que arduamente desenvolveram seus trabalhos que aqui serão 
apresentados de maneira concisa e didática. Sabemos o quão importante é a divulgação 
científica, por isso evidenciamos também a estrutura da Atena Editora capaz de oferecer 
uma plataforma consolidada e confiável para estes pesquisadores exporem e divulguem 
seus resultados. 

Alessandra Knoll
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RESUMO: Este trabalho se insere nas pesquisas 
que dizem respeito à sustentabilidade das 
propostas de afirmação dos direitos humanos 
das mulheres numa conjuntura reativa e 
adversa ao debate e às ações em torno das 
questões de gênero e da diversidade sexual. 
Parte-se da hipótese que o crescimento da 
violência sexual contra as mulheres, no tempo 
presente, sobretudo de pandemia do Covid-19, 
tenha efeitos deletérios na política pública. 
A perspectiva teórica adotada compreende a 
violência sexual como uma violência de gênero, 
cuja estratégia de enfrentamento pode reforçar 
o mandato de masculinidade hipertrofiado. A 
retração da área de políticas para as mulheres e 
a prevalência da narrativa cristã reativa ao campo 

dos direitos sexuais e dos direitos reprodutivos 
foi conexão estabelecida por pesquisadoras/es e 
cientistas, que verificaram retrocessos no campo, 
de deslocamento do tema para o debate moral 
em detrimento do técnico até o desmonte de 
serviços. A metodologia utilizada compreendeu 
o exame das reportagens sobre o aborto legal 
nos últimos dois meses com base na Norma 
Técnica do Ministério da Saúde e das medidas 
do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos. No legislativo foram levantadas 
propostas no Congresso Federal e no judiciário 
pautas e decisões do Supremo Tribunal Federal. 
O resultado do inventário das medidas sobre 
a saúde da mulher perspectivamente oferece 
caminhos alternativos às disputas políticas e 
morais.
PALAVRAS-CHAVE: aborto legal; violência de 
gênero; religião; política pública.

WOMEN’S HEALTH AND THE LEGAL 
ABORTION IN PERSPECTIVE: 

NARRATIVES AND MEANINGS IN 
DISPUTE 

ABSTRACT: This article is inserted among 
researches that deal with the sustainability of 
women’s human rights affirmation proposals in 
a conjuncture that is reactive and adverse to the 
debate as well as with the actions that surround 
gender issues and sexual diversity. It begins with 
the hypothesis that the growth of sexual violence 
against women, in the present time, especially in 
the Covid-19 pandemic, has deleterious effects 
on public policy. The theoretical perspective 
adopted address sexual violence as gender 
violence, whose coping strategy can reinforce 

http://lattes.cnpq.br/8604484296885309
http://lattes.cnpq.br/7322451764522624
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the hipertrophied mandate of masculinity. The retraction in the field of policies for women 
and the prevalence of the christian narrative, which is reactive to the field of sexual and 
reproductive rights, constituted the connection established by researchers and scientists who 
verified setbacks in this field, from the displacement of the subject to the moral debate rather 
than the technical one and even of the dismantling of services. The employed methodology 
included the exam of news’ coverages about legal abortion in the last two months based on 
the Technical Standarts of the Ministry of Health and the measures of the Ministry of Women, 
Family and Human Rights. Regarding the Legislative, proposals to the Federal Congress 
were raised, while regarding the Judiciary, agendas and decisions of the Federal Supreme 
Court were considered. The result of putting the inventory of women’s health measures in 
perspective offers alternative paths to political and moral disputes.
KEYWORDS: legal abortion; gender violence; religion; public policy.

1 | 	INTRODUÇÃO 
Os temas tratados nesse trabalho, saúde da mulher e aborto, mobilizam afetos e 

ações controversas e paradoxais. A complexidade encerrada e espraiada pelos mesmos 
tem raízes também diversas e são estimuladas pelos esquemas patriarcais que têm eco 
na sociedade brasileira. Com efeito, o controle sobre os corpos das mulheres é dinâmica 
reatualizada em diferentes tempos históricos, contudo, no tempo presente, as narrativas 
e práticas sobre o controle das mulheres ganham efeitos especiais porque misturam a 
incidência na singularidade e na particularidade. Dito de outro modo, e parafraseando 
Vázquez (1997), a saúde da mulher – e o aborto como uma das questões dos direitos 
sexuais e reprodutivos - embora atinja o ser corpóreo, incide sobre o ser social. 

Outra camada complexa diz respeito ao contexto pandêmico do Covid-19 que 
acentuou as desigualdades sociais e reafirmou as vulnerabilidades de classe, gênero e 
raça, para mencionar as variáveis estruturais que interseccionalizam a vida em sociedade 
(POUGY, 2018). Em outubro de 20201 contabilizam-se 156.586 óbitos e 5.358.115 casos 
confirmados de pessoas contaminadas pelo Covid-19. No ducentésimo quadragésimo 
primeiro dia desde o primeiro caso confirmado no Brasil, cento e sessenta mil famílias 
estão em luto e mais de cinco milhões se viram mobilizadas para permitir o acesso aos 
serviços de saúde para o tratamento. 

A crise tão lamentada por governos negacionistas e terraplanistas ultradimensionam 
a dimensão econômica e a perfilam de modo simplificado, conquanto estratégico, com 
os gastos sociais. Não bastasse a retração imposta pelas medidas de austeridade que 
congelaram por vinte anos os gatos públicos, em 2016, a polaridade sugerida economia x 
social ignora que o direito à vida deveria ser universal. Se a pandemia sequestrou o direito 
de ir e vir livremente, como forma de conter a propagação do vírus da Covid-19, poucas 
pessoas podem realizar o isolamento. 
1 Disponível em: https://arte.folha.uol.com.br/equilibrioesaude/2020/casos-mortes-coronavirus-brasil-mundo/#/local/
brasil.  Acesso em 24 Out 2020.

https://arte.folha.uol.com.br/equilibrioesaude/2020/casos-mortes-coronavirus-brasil-mundo/#/local/brasil
https://arte.folha.uol.com.br/equilibrioesaude/2020/casos-mortes-coronavirus-brasil-mundo/#/local/brasil
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É preciso lembrar de outra emergência sanitária, “que desde 2015 levou ao 
nascimento de 3.534 bebês com Síndrome Congênita da Zika”2, epidemia que interfere 
sobremaneira na vida das mulheres mães, ainda está presente e combinada com as 
restrições impostas pela pandemia da Covid-19 para o acesso ao tratamento de suas/seus 
filhas/os3.

No escopo dos trabalhos dos grupos de pesquisa e extensão sobre prevenção da 
violência sexual e do laboratório de políticas públicas de gênero, retornamos à temática dos 
direitos sexuais e direitos reprodutivos motivadas pela recente publicidade do caso de uma 
criança de dez anos vítima de estupro sistemático perpetrado por seu tio havia quatro anos, 
que enfrentou mais outra batalha por sobrevivência ao tentar acionar o Estado brasileiro 
na positivação do direito ao aborto. Os poderes republicanos e as áreas correlatas foram 
interpeladas pela publicização da dramática violência e disputaram ações e narrativas nas 
quais a vida da criança violada – pelo tio e por servidores/as públicos – constrangeram 
os campos da saúde e dos direitos da infância e juventude, firmados pela Doutrina de 
Proteção Integral e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Para tanto, propomos um debate sobre violência de gênero como uma violação dos 
direitos humanos que atinge o ser social, isto é, “a sua condição de sujeitos de determinadas 
relações sociais, econômicas, políticas, que se encarnam e cristalizam em certas 
instituições; instituições e relações que não existem, portanto, à margem dos indivíduos 
concretos”, nos termos de Vázquez (1997, p. 380), com base no tempo presente. Foram 
realizados levantamentos de documentos oficiais nas bases do Congresso Nacional, em 
especial Propostas de Decretos Legislativos, do Supremo Tribunal Federal, do Ministério da 
Saúde, em especial Normas Técnicas e Portarias,  noticias recolhidas na grande imprensa 
e em publicações de entes da sociedade civil organizada, com tradição na defesa dos 
direitos das mulheres, ademais de artigos de periódicos que tratassem dos temas e suas 
abordagens conexas, que servem ao entendimento da controvérsia que impôs uma relação 
direta entre o direito do nascituro e o direito à vida da criança vítima de estupro.

2 | 	EXPRESSÕES DA VIOLÊNCIA NO CENÁRIO DE RETRAÇÃO DE DIREITOS
No Brasil as mulheres têm sido particularmente atingidas com uma necropolítica 

(MBEMBE,2018) ultraliberal na qual a dualidade “social e economia”, imposta e reforçada 
pelos poderes republicanos, por meio das reformas, atinge as populações vulneráveis. 
Um ponto gerador desse giro teve como marco o congelamento dos gastos públicos por 
vinte anos, ainda em 2016, logo após o golpe institucionalizado da presidenta eleita Dilma 
Roussef, processo marcadamente misógino. A chamada “PEC do fim do mundo” atingiu 

2 Disponível em: https://portal.fiocruz.br/noticia/estudo-identifica-circulacao-de-nova-linhagem-da-zika-no-brasil#:~:tex-
t=De%20acordo%20com%20o%20%C3%BAltimo,de%2047.105%20casos%20prov%C3%A1veis%20de. Acesso em 
21 Out 2020.
3 Disponível em: https://azmina.com.br/reportagens/minha-filha-morreu-a-mingua/. Acesso em: 19 Out 2020.

https://portal.fiocruz.br/noticia/estudo-identifica-circulacao-de-nova-linhagem-da-zika-no-brasil#:~:text=De acordo com o %C3%BAltimo,de 47.105 casos prov%C3%A1veis de
https://portal.fiocruz.br/noticia/estudo-identifica-circulacao-de-nova-linhagem-da-zika-no-brasil#:~:text=De acordo com o %C3%BAltimo,de 47.105 casos prov%C3%A1veis de
https://azmina.com.br/reportagens/minha-filha-morreu-a-mingua/
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sobremaneira as áreas de educação e saúde, a pesquisa científica e o Sistema Único de 
Saúde. E foi sucedida por outras medidas, sempre poupando setores financeiro, agrário, 
religioso e desmontando as frágeis políticas públicas. O desmonte da Seguridade Social 
brasileira consagrada na Constituição Federal de 1988, apoiada na Saúde, na Previdência 
e na Assistência Social e nas Leis Orgânicas correspondentes foram sendo depauperadas 
e constitui o projeto governamental deste mandatário.

A misoginia, ou o ódio às mulheres em geral e às mulheres negras e pobres, em 
particular, tem solo na sociedade patriarcal que renova no cotidiano as formas de opressão 
que atingem todos os sujeitos de forma diversa. No Rio de Janeiro, as mulheres moradoras 
das favelas veem suas filhas e seus filhos serem assassinados nas operações policiais. 
Se a decisão do Supremo Tribunal Federal (STF)4, do começo de junho deste ano, proibiu 
operação policial nas favelas durante a pandemia, decisão motivada pelos sucessivos 
assassinatos de jovens e crianças em casa, e pôde atenuar quantitativamente a vitimização 
de jovens negros e pobres, a reação do executivo estadual e da polícia foi a de contrapor 
o aumento do crime à impossibilidade de combatê-lo. Parece que se vive na era das 
dualidades fáceis operadas pela oposição simples, na base do “ou isso ou aquilo”.

A violência contra as mulheres e o feminicídio têm crescido pelo fato do lar - e a 
família – serem lugares e espaços de vitimização das mulheres5, o que, combinado com 
o desmonte dos serviços de atendimento às mulheres em situação de violência, traz um 
quadro preocupante. O Ministério da Mulher, Família e dos Direitos Humanos, cuja ministra 
é a pastora Damares Alves, teve uma baixa execução orçamentária do parco recurso 
destinado às ações do programa de enfrentamento da violência contra a mulher em 2019. 
O Plano Plurianual 2020-2023, de acordo com o Inesc (2020)6, “excluiu o Programa 2016: 
Políticas para as Mulheres: Promoção da Igualdade e Enfrentamento a Violência, e criou 
o Programa 5034: Proteção à Vida, Fortalecimento da Família, Promoção e Defesa dos 
Direitos Humanos para Todos”, cujo objetivo é  “ampliar o acesso e o alcance das políticas 
de direitos, com foco no fortalecimento da família, por meio da melhoria da qualidade dos 
serviços de promoção e proteção da vida, desde a concepção, da mulher, da família e dos 
direitos humanos para todos”. 

O deslocamento do financiamento planejado, sem descritores de monitoramento 
correspondentes, faz parte do projeto de controle do corpo da mulher e da fratura do 
Estado Democrático de Direito. Além disso, a proteção da vida desde a concepção interpela 
legislação e decisões consolidadas e aperfeiçoadas por meio de Normas Técnicas e 

4 Disponível em: https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2020/06/05/fachin-proibe-operacoes-em-favelas-do-rio-
-durante-a-pandemia.ghtml. Acesso em 21 Out 2020.
5 Disponível em: https://oglobo.globo.com/celina/feminicidios-violencia-contra-mulher-cresceram-na-pandemia-mas-
-denuncias-diminuiram. Acesso em 20/10/2020. E http://arquivos.proderj.rj.gov.br/isp_imagens/uploads/DossieMu-
lher2019.pdf. Ou https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2020/08/atlas-da-violencia-2020.pdf. Acesso em 24 
Out 2020.
6 Disponível em: https://www.inesc.org.br/pasta-de-damares-tem-r-394-mi-como-a-ministra-vai-utilizar-esse-recurso/. 
Acesso em 20 Out 2020.

https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2020/06/05/fachin-proibe-operacoes-em-favelas-do-rio-durante-a-pandemia.ghtml
https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2020/06/05/fachin-proibe-operacoes-em-favelas-do-rio-durante-a-pandemia.ghtml
https://oglobo.globo.com/celina/feminicidios-violencia-contra-mulher-cresceram-na-pandemia-mas-denuncias-diminuiram
https://oglobo.globo.com/celina/feminicidios-violencia-contra-mulher-cresceram-na-pandemia-mas-denuncias-diminuiram
http://arquivos.proderj.rj.gov.br/isp_imagens/uploads/DossieMulher2019.pdf
http://arquivos.proderj.rj.gov.br/isp_imagens/uploads/DossieMulher2019.pdf
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orientações do Ministério da Saúde, para o aborto legal, previsto nos casos de gravidez de 
risco à vida da gestante, gravidez resultante de violência sexual e anencefalia fetal7. 

O aumento da violência de gênero dirigido à mulher é estarrecedor. Dados extraídos 
do relatório da Rede de Observatórios da Segurança8, com base no monitoramento de 
cinco estados brasileiros - Bahia, Ceará, Pernambuco, Rio de Janeiro e São Paulo - no 
período de junho de 2019 a maio de 2020, são devastadores, pois revelam o crescimento da 
violência contra as mulheres. Houve 162 registros de violência sexual/estupro de mulheres, 
27 na Bahia, 16 no Ceará, 18 em Pernambuco, 43 no Rio de Janeiro e 58 em São Paulo. 
Houve 454 feminicídios, ou o assassinato de mulheres por serem mulheres, distribuídos 
nos cinco estados de modo assustador: 75 na Bahia, 58 no Ceará, 90 em Pernambuco, 56 
no Rio de Janeiro e 175 em São Paulo. Doze mulheres morreram de bala perdida no Rio de 
Janeiro, ocorrência verificada em Pernambuco (3) e Bahia (1). 

Boa parte da violência ocorreu no domicílio das vítimas na tentativa de ruptura, o 
que indica que os mecanismos de defesa e proteção às vítimas estão precários com falhas 
criminosas dos governos - federal, estaduais e municipais. O caráter letal da violência de 
gênero no período de 2015-2019 (RAMOS, 2020)9 também é desconcertante e indicativo de 
um projeto governamental que se exime de cumprir as responsabilidades ratificadas seja 
no Pacto Nacional pelo enfrentamento à violência contra a mulher, em 2007, ou ainda na 
assinatura dos acordos internacionais das últimas quatro décadas. Contudo, o estudo de 
Ramos (2020) mostra que, desde 2016, os feminicídios têm tido um crescimento vertiginoso 
no Brasil: 763 em 2016; 1.047 no ano seguinte, 1.225 e 1.314 nos anos subsequentes, com 
o maior percentual de uma série histórica de cinco anos. Nos cinco estados acompanhados, 
os números são estrondosos: 318 em Pernambuco, 239 no Rio de Janeiro e 498 em São 
Paulo. Conquanto Bahia e Ceará tenham este registro somente a partir de 2017, também 
expressam a violência de gênero na forma letal da misoginia: 251 na Bahia e 82 no Ceará.

O caráter racista e misógino dos crimes contra a vida das mulheres integra o projeto 
genocida e autocrático do executivo republicano com tímida reação dos poderes adjuntos, 
que contemplam a violação diuturna da Carta Constitucional e reforçam a produção das 
condições para a violência letal e não letal. A violência sexual, uma das expressões da 
violência de gênero e da violência racial, deve ser apreendida também com a dimensão 
política porque visa atingir a condição de sujeito – de direitos, de desejos, de projetos –, 
tornando a vítima como coisa a ser usada, abusada e descartada.  

A pandemia e o isolamento correspondente podem reforçar essa tendência de 
vitimização com uma sobrecarga de tarefas que não encontra compartilhamento concreto 
– remanejamento das tarefas propriamente dito e de sentimentos correlatos que tornam 

7 Diponível em: https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/repositorio/0/AbortoLegal%20(5).pdf. Acesso em 20 Out 2020.
8 Disponível em: http://observatorioseguranca.com.br/wp-content/uploads/2020/07/Racismo-motor-da-violencia-1.pdf. 
Acessado em: 16 Jul 2020
9 De acordo com Ramos (2020), dados produzidos por meio de um consórcio entre Núcleo de Estudos da Violência da 
USP, o portal G1 e o Fórum Brasileiro de Segurança Pública. 

https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/repositorio/0/AbortoLegal (5).pdf
http://observatorioseguranca.com.br/wp-content/uploads/2020/07/Racismo-motor-da-violencia-1.pdf
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mais intensa a sensação de solidão e de sinais alternativos ao quadro.  Vocalizar, elaborar 
e compartilhar sentimentos de impotência, de perspectivas futuras que não se pode 
vislumbrar, da ausência de planos alternativos no curto, médio e longo prazos em face do 
COVID-19, isto é o conjunto de dispositivos que podem ajudar na organização do tempo 
presente, são orientações teórico-políticas das metodologias de atenção à mulher em 
situação de violência que devem ser desenvolvidas nas dinâmicas cotidianas atuais, em 
vista da resistência, resiliência e sobrevivência. 

Todavia, a posição ultraconservadora do Brasil que atinge brasileiras e brasileiros 
indistintamente, conquanto vitimem preponderantemente aqueles sujeitos já vulneráveis 
em razão das desigualdades e da concentração de renda, fortalece o projeto dos atuais 
dirigentes do país, com o consentimento vergonhoso de parte da elite brasileira. Na cena 
das relações internacionais, o Brasil votou contra o acesso universal à educação sexual 
para as mulheres em sessão do Conselho de Direitos Humanos da ONU10. Foi o único país 
ocidental do mundo a fazê-lo e acompanhou o voto de governos ultraconservadores, quais 
sejam, Arábia Saudita, Catar, Iraque, Paquistão e Bahrein. Também vetou a expressão 
saúde reprodutiva em texto contra a mutilação genital feminina. 

Essas posições reiteram uma ofensiva neoconservadora aos avanços para a 
cidadania feminina conquistados nas últimas décadas e confirmados pelo Estado brasileiro, 
sobretudo no que concerne aos direitos sexuais e reprodutivos. Votar contra a orientação 
sexual para as mulheres na prática significa fortalecer a ocorrência de abuso sexual 
perpetrado preponderantemente no “sacrossanto” espaço familiar. Mais recentemente, o 
Brasil assinou declaração11 conjunta contra o aborto e em defesa do que consideram a família 
tradicional que, apesar de não ser vinculante, sedimenta o solo para a internacionalização 
conservadora.

Com efeito, o estupro de meninas na infância é prática corriqueira nas famílias. 
Estudo do Ministério da Saúde  (BRASIL, 2018) revela que, de 2011 a 2016, houve 49.489 
notificações de casos de estupro contra adolescentes do sexo feminino, dos quais 32.809 
de meninas na faixa etária de 10 a 14 anos.  Nesta faixa de idade, 43% dos agressores 
eram familiares e 29,4% amigos conhecidos, a residência foi o espaço de 66% dos estupros, 
sendo que 45,6% foram recorrentes. Nesta faixa etária, 1.875 meninas que notificaram o 
estupro ficaram grávidas e tiveram o filho nascido vivo. 

Diante deste quadro distópico, destaca-se as numerosas camadas de violações 
sistemáticas sofridas pelas crianças e suas famílias. O primeiro destaque se refere ao 
fato de não poderem ter experimentado acesso à orientação sexual nas escolas e/ou nos 
serviços de saúde em vista da identificação do abuso. O segundo, diz respeito a rotinização 
da violência sexual, além da dor e do desamparo apreendido no seio da família. O terceiro 

10 Disponível em: https://brasil.elpais.com/brasil/2020-07-09/cruzada-ultraconservadora-do-brasil-na-onu-afeta-ate-re-
solucao-contra-mutilacao-genital-feminina.html Acessado em: 16 Jul 2020.
11 Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/mundo/2020/10/brasil-se-une-a-egito-indonesia-uganda-hungria-e-
-eua-em-declaracao-contra-o-aborto.shtml. Acesso em 23 Out 2020.

https://www1.folha.uol.com.br/mundo/2020/10/brasil-se-une-a-egito-indonesia-uganda-hungria-e-eua-em-declaracao-contra-o-aborto.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mundo/2020/10/brasil-se-une-a-egito-indonesia-uganda-hungria-e-eua-em-declaracao-contra-o-aborto.shtml
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concerne ao risco de levarem a termo a gravidez. E, por último, a impotência e inoperância 
da escola e das unidades de saúde na detecção destes agravos. A capacitação contínua 
dos profissionais da educação e da saúde é medida alvissareira também na proteção 
da infância e juventude (MOREIRA ET AL, 2018). O Sistema de Garantia dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, e todos os órgãos e entes adjuntos falharam na defesa e 
proteção dos direitos das meninas abusadas e tergiversaram no cumprimento da legislação 
que permite o aborto legal. 

Com efeito, a reação fundamentalista do governo Bolsonaro foi desgraçada e 
vergonhosamente urdida sob a liderança da Ministra da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos12, com ações criminosas, tais como identificação da criança, da família e do serviço 
de saúde; mobilização de uma horda fundamentalista que clamava pela vida do nascituro 
em detrimento da vida da criança abusada, posto que a violência sexual representa grave 
ameaça à saúde porque o corpo infante em formação é incompatível com a gestação, parto 
e puerpério. Outra polarização estéril porque defende a vida do nascituro e coloca em risco 
a vida da criança abusada. 

A reação religiosa cristã aos avanços no campo dos direitos sexuais e direitos 
reprodutivos, assim como o desmonte da frágil institucionalização das políticas de gênero 
como políticas de Estado que permitiriam potencializar a positivação da cidadania feminina, 
é planetária com resultados deletérios no sul global. Vaggione, Machado e Biroli (2020, 
p. 27), ao examinarem as matrizes do neoconservadorismo religioso na América Latina, 
identificaram que “as atuais rearticulações conservadoras respondem a uma politização 
reativa gerada pelo impacto dos movimentos feministas e LGBTQI” em vista da regulação 
da sexualidade e do controle das mulheres. O fundamentalismo como eixo condutor da 
política - interna e externa – torna os grupos vulneráveis alvo de ações diretas e indiretas 
que visem a readequação da mulher aos papéis sexuais considerados da natureza divina, 
com base normativa hetero-patriarcal.

Nas últimas cinco legislaturas do Congresso Nacional foram sendo recepcionadas 
as agendas de organizações pró-vida, pró-casamento e pró-família, que capturaram o 
sentido da ofensiva neoconservadora ao que designaram como ideologia de gênero, que 
interferiria na formação das crianças na educação básica e por via de consequência, na 
sociedade. Mariano e Biroli (2017) examinaram os discursos proferidos pelas mulheres 
parlamentares na Câmara do Deputados sobre o aborto, entre 1991 e 2014, e identificaram 
numerosos Projetos de Leis (PL) que tornam a acesso das mulheres ao aborto nos casos 
previstos na legislação brasileira desde 1940 e ampliado em 2012 por decisão do STF nos 
casos de anencefalia fetal. 

Aos PL agrega-se o recurso de Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) e Ação de 

12 Disponível em: https://congressoemfoco.uol.com.br/direitos-humanos/exclusivo-documentos-revelam-pressao-de-
-grupos-conservadores-por-alteracao-em-ato-sobre-aborto/; e https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2020/09/minis-
tra-damares-alves-agiu-para-impedir-aborto-de-crianca-de-10-anos.shtml; Acesso em: 19 Out 2020.

https://congressoemfoco.uol.com.br/direitos-humanos/exclusivo-documentos-revelam-pressao-de-grupos-conservadores-por-alteracao-em-ato-sobre-aborto/
https://congressoemfoco.uol.com.br/direitos-humanos/exclusivo-documentos-revelam-pressao-de-grupos-conservadores-por-alteracao-em-ato-sobre-aborto/
https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2020/09/ministra-damares-alves-agiu-para-impedir-aborto-de-crianca-de-10-anos.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2020/09/ministra-damares-alves-agiu-para-impedir-aborto-de-crianca-de-10-anos.shtml
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Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF), configurando uma batalha moralizadora 
na direção de “acentuada juridificação”, nos termos de Vaggione, Machado e Biroli (2020, 
p. 30), processo onde se pode identificar também resistência e luta pela manutenção dos 
preceitos constitucionais, legais e técnicos.  

Na década de 1990 houve seis proposições na Câmara Nacional favoráveis a 
restrição da legalidade e punição do aborto. Nos cinco primeiros anos da década seguinte 
foram apresentadas trinta e duas proposições, das quais se destaca a inviolabilidade da 
vida desde a concepção, visando estabelecer proteção jurídica ao embrião, o Estatuto do 
Nascituro (PL 478/2007) e a objeção de consciência dos agentes de saúde na realização 
do aborto legal (PL 6.335/2009). Mariano e Biroli (2017) revelam a ampla manifestação de 
parlamentares homens nas propostas e nos discursos sobre aborto no período estudado: 
124 mulheres e 791 homens, sendo que 46,80% das parlamentares defenderam o aborto 
legal, contra 10,90% dos deputados. Destacam, ademais que 67,90% dos discursos dos 
deputados firmaram posição contrária ao aborto contra 23,40% das manifestações das 
deputadas. 

3 | 	PERSPECTIVAS PARA O TEMPO PRESENTE 
Por todo o exposto, o enfrentamento da violência de gênero e da violência sexual 

como uma de suas expressões particulares foi aprisionado por uma ética e estética 
moralizadora de cunho religioso, no qual a reação cristã, católica e pentecostal, criou uma 
unidade na luta contra os direitos sexuais e reprodutivos, tendo sido separado do seu 
espaço primordial, qual seja, a área da saúde alicerçada na ciência. 

Para elaborar perspectivamente o quadro inóspito no qual a sociedade brasileira 
está mergulhada, recorro a formulação de Rouanet (1987) sobre a interação entre razão 
e paixão. Ao examinar os entrelaçamentos da razão e da paixão, Rouanet pondera sobre 
uma dialética na qual esta interação produz a razão louca e a razão sábia e a paixão de 
vida (amor) e a paixão de morte (ódio). Na dialética Razão x Paixão, são destacados os 
registros cognitivo e moral na afirmação da sede do conhecimento e do polo da vida moral, 
correspondentemente.

A razão louca produz a falsa consciência no plano cognitivo e a heteronomia no plano 
moral em contraposição à razão sábia, que gera o saber, no plano cognitivo e a autonomia 
no registro moral. Quando a razão está a serviço do conhecimento, tem como objetivo 
uma vida passional tão livre quanto possível. Desta feita, estaríamos longe dos binarismos 
apropriados como polos homogêneos e uniformes, ou verdades absolutas. Diferentemente 
quando a razão deixa arrastrar-se, à revelia, pela paixão, “(...) a razão nega de todo que 
exista algo do que libertar-se. Não é uma razão ingênua, mas uma razão arrogante (...) sua 
loucura é (...) narcísica de quem recusa, como fictícia, a influência dos condicionamentos 
passionais” (p.453). Deste modo, “a razão influenciada pelos afetos, distorce ou bloqueia 
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o conhecimento, e reprime ou libera a vida passional de um modo destrutivo” (p.449), o 
que instala e reforça as bases fundamentalistas refratárias aos padrões de maternidade, 
conjugalidade e sobretudo da sexualidade com base na diversidade. 

Se a razão louca se julga sensata conquanto produza a falsa consciência, torna-se 
fundamental a afirmação da razão sábia que pode autorizar ou rejeitar a paixão com base 
na atividade do julgamento. O discurso religioso de controle da sexualidade é moralizador 
e calçado na compreensão do lugar da mulher na sociedade de modo adjunto ao homem, 
a família tradicional idealizada, o que esvazia todos e quaisquer avanços da condição 
feminina na sociedade.

A família é o lócus preferencial da violência de gênero e do abuso sexual contra as 
crianças sendo difícil a tentativa de ruptura da situação de violação porque traumático para 
todas/os que a experimentam. Na pandemia, o atendimento às mulheres que acorrem ao 
serviço tem sido remoto. A violação de direitos é rotineira, extensiva e ampla para mulheres 
pobres, negras e moradoras das favelas. Antes das medidas sanitárias de isolamento social, 
os serviços já vinham sendo esvaziados, o que reflete numa acentuação da vitimização. 

A relação da mulher na dinâmica da reprodução da vida e dos sujeitos que nela 
produzem é mecanismo essencial para a ordem social ultraliberal. O trabalho gratuito que 
as mulheres realizam é percebido como natural, efetivado por amor, o que desonera o 
Estado e o capital de seu custo (FEDERICI, 2017).  De fato, as mulheres são em maioria as 
cuidadoras de idosas/os, enfermeiras e técnicas de enfermagem, têm inserção no conjunto 
das chamadas atividades do cuidado - da casa, das/os filhas/os, do marido, das/os idosas/
os. O desemprego, a fome e a “crise” tem expressão diária no cotidiano das famílias. 

No capitalismo às mulheres cabe a responsabilidade das atividades da reprodução 
da vida ainda que tenham inserção na chamada esfera da produção de bens. Ao terem 
trânsito no ambiente coletivo em razão da socialização feminina, enfatizar multitarefas que 
visam a família, a vila, a rua, o condomínio, as bicas coletivas, as hortas comunitárias, ou 
o comum de que fala Silvia Federici (2015), as mulheres precisam ser controladas porque 
representam risco ao esquema de dominação-exploração hegemônico. Os comuns, o que 
não deve e não pode ser expropriado, cercado e dividido, ações antitéticas ao ideário liberal 
no capitalismo, pode constituir um giro que fertilize o solo de sociabilidades alternativas. 

À guisa da disputa de sentidos e narrativas, fazemos nossas as palavras de Marilena 
Chauí (1987, p. 36-37), excertos extraídos de texto antológico: 

“Do que se têm medo? Da morte, foi sempre a resposta. E de todos os males 
que possam simbolizá-la, antecipá-la, recordá-la aos mortais ... temos medo 
do grito e do silêncio; do vazio e do infinito; do efêmero e do definitivo; do para 
sempre e do nunca mais ... temos medo da delação e da tortura, da traição 
e da censura ... temos medo do esquecimento e de jamais poder deslembrar 
... temos medo do ódio que devora e da cólera que corrói, mas também da 
resignação sem esperança, da dor sem fim e da desonra ...”.  

O medo rarefeito nos lembra a potência geradora. Estamos em isolamento, mas 
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não estamos sós. É preciso falar, construir narrativas, práticas e viver solidariamente com 
as nossas diferenças buscando mitigar e combater as desigualdades, o que somente 
será possível em outra sociedade. Faz-se necessário [re]conhecer as estratégias que as 
mulheres sobreviventes da distopia da guerra às drogas lançam mão para existir e lutar pela 
memória de suas filhas e seus filhos. Enquanto a construção do porvir está constrangida 
a novas configurações de mobilização e organização dos movimentos sociais (GOHN, 
2016), dificultada pela pandemia e pela luta por sobrevivência, é importante comparecer 
na disputa de narrativas que estimulem o pensamento crítico a respeito dos eventos do 
tempo presente. Eventos desta natureza contribuem na disputa em tela. Finalizamos com 
três ponderações:

A polarização estéril serve à manutenção de um discurso dogmático sem 
correspondência científica. Alternativamente à oposição simples, é necessário produzir 
recursos que consigam traduzir o complexo das variáveis presentes nos dramas das 
crianças que sofrem abuso sexual. Não tem caminho fácil na afirmação da cidadania plena 
porque anacrônica com a sociedade capitalista onde o TER se sobrepõe ao SER. 

Não se trata de oposição indivíduo e sociedade. Os direitos incidem sobre o indivíduo, 
mas tem raiz e efeito na sociedade: foram conquistados por meio de lutas sociais e embates 
entre o interesse individual e o interesse particular sendo objetos de luta cotidiana para a 
sua afirmação, positivação, defesa e instrumentalização nas políticas sociais (KONDER, 
1986; COUTINHO, 1995). 

A correlação de forças deste bloco histórico parece ter como projeto o extermínio 
do povo, dos povos originários, da mata, dos oceanos e de todo o pensamento científico, 
sobretudo aquele oriundo das ciências humanas que insistem em ponderar criticamente 
sobre os fatos. Na pandemia a irresponsabilidade individual atinge a sociedade. Por este 
motivo é necessário observar as orientações da Organização Mundial da Saúde e da 
ciência.

A produção de conhecimento em torno da violência de gênero e o seu enfrentamento 
deve estar radicada numa postura crítica do sistema capitalista que mostra o seu 
esgotamento também para o bem viver da classe dominante. O feminismo, além de fazer a 
crítica ao capitalismo, também deve arquitetar o anticapitalismo, acompanhando a aposta 
do grupo de mulheres do manifesto Feminismo para os 99% (ARRUZA, 2019).
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